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ESTADO DO PIAUÍ

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO
Parecer CEE/PI nº 241/2016
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Opina sobre a implantação de uma escola nas dependências do CENTRO EDUCACIONAL MASCULINO – CEM, em Teresina (PI).
I – INFORMAÇÕES GERAIS
O presente Parecer atende ao Processo CEE/PI nº 192/2016, no qual a Sra. Conceição de Maria de Andrade S. Silva, diretora da Unidade de Educação de Jovens e Adultos da Secretaria Estadual de Educação, solicita a manifestação deste Conselho quanto a implantação de uma escola no Centro Educacional Masculino – CEM, em Teresina (PI).
II – RELATÓRIO
Nos autos do processo encontramos o Ofício nº 061/16-CEM, enviado à diretora da Unidade de Gestão e Inspeção - UGIE, no qual o Sr. Ermerson de Oliveira Sousa, Coordenador Interino do CEM, solicita a implantação de uma escola nas dependências do Centro. No ofício o coordenador faz um breve relatório da situação de atendimento educacional dos adolescentes que se encontram na Unidade. Conforme relato, o processo escolar regular é ofertado aos adolescentes internos em anexos do CEB-James Azevedo e da Unidade Escolar Alberto Monteiro, escolas da rede estadual de ensino.
No seu relato o coordenador destaca que o ensino para adolescentes privados de liberdade requer atendimento em sala de aula e atendimento nos próprios alojamentos onde se encontram quando não puderem sair para sala de aula. O atendimento a esses adolescentes tem algumas peculiaridades, o que exige uma proposta pedagógica diferenciada e que segundo o coordenador é quase impossível ser desenvolvida nos moldes em que vem acontecendo. 
De acordo com o coordenador o CEM já dispõe de estrutura física, salas de aula, biblioteca, sala de informática, sala de leitura, sala de professores, auditório e áreas para atividades esportivas e de lazer.

A escola implantada no CEM atenderia também aos adolescentes do Centro Educacional Feminino – CEF e  do Centro Educacional de Internação Provisória – CEIP.
Encontra-se também nos autos um relatório de responsabilidade da 4º Gerência Regional de Educação, assinado pela técnica Maria Alves Nascimento e pelo Diretor da 4º GRE, o Sr. Tarcizio Pires Soares. Este relatório traz listas com a formação de turmas, lista com o nome dos servidores lotados no Centro e dos docentes que atendem esses adolescentes, imagens de atividades pedagógicas e festivas desenvolvidas, e um parecer favorável ao deferimento do pleito.
Nos autos encontramos ainda a manifestação da diretora da Unidade de Educação de Jovens e Adultos – UEJA, que provocada a se manifestar pela diretora da UGIE e considerando a Resolução CEE/PI nº 003/2014, o Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA e, ainda, a rotatividade dos adolescentes nesses Centros Educacionais, solicita a este Conselho que emita parecer sobre a referida matéria.
III – DO MÉRITO 

A Educação é um direito constitucional. A Emenda Constitucional nº 059/2009 tornou obrigatório o ensino dos 4 aos 17 anos; cabe, portanto, ao Estado garantir as condições para que todas as crianças e adolescentes tenham acesso à educação. O adolescente privado de liberdade não está privado desse direito, a ele também deverá ser garantido o acesso à educação.
Por se tratar de uma situação diferenciada, esta deve ser analisada também de forma diferenciada, na perspectiva de garantir o direito à educação e à integridade física, moral e emocional do adolescente, à luz da legislação vigente.
O que se espera é que este adolescente, hoje infrator, que está privado de liberdade ou em regime de semiliberdade, no futuro se torne um adulto responsável, um cidadão ou cidadã que cumpre com seus deveres junto à sociedade. Caso ele conclua alguma etapa dos seus estudos - Ensino Fundamental ou Médio no seu certificado vai constar o nome da Escola, mesmo que tenha passado por lá pouco tempo e que a causa da sua privação do direito de ir e vir tenha sido algo sem grandes consequências, isso poderá trazer transtornos graves no seu futuro profissional; e, de acordo com artigo 17 do Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA, deve-se garantir a preservação da imagem e da identidade da criança e do adolescente.
Vale considerar também a importância da convivência desse adolescente com adolescentes não infratores, o que poderá contribuir para a sua ressocialização. 
IV – CONCLUSÃO
Portanto, com base no exposto, essa relatoria manifesta-se contrária à demanda apresentada, pois considera que o atendimento a tal demanda poderá causar exposição desnecessária à imagem desses adolescentes, futuros cidadãos ou cidadãs; e acredita ser possível, em observância à Lei nº 9394/96, atender esses adolescentes privados de liberdade, nas suas especificidades, em escolas da rede pública, fora do espaço dos Centros Educativos, desde que essas escolas contemplem nas suas propostas pedagógicas estratégias didáticas para garantir esse atendimento.
Sendo assim, a relatoria submete ao Pleno o que segue:

1 – Dar ciência à solicitante do teor deste Parecer.
2 – Recomendar à SEDUC a orientar as escolas que atendem esse público contemplar nas suas propostas pedagógicas estratégias didáticas que venham garantir a eficácia do processo de ensino aprendizagem, respeitando as especificidades dessa comunidade.

Este é o parecer s. m. j.

Sala das Sessões Plenárias “PROFESSOR MARIANO DA SILVA NETO” do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina, 19 de dezembro de 2016.

Consª. Maria Pereira da Silva Xavier – Relatora

O Plenário do Conselho Estadual de Educação do Piauí aprovou por unanimidade o parecer da relatora. 

Consª. Maria Pereira da Silva Xavier

Presidente do CEE/PI
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